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APRESENTAÇÃO 
 
 

 

O presente documento é um anexo ao Diagnóstico Regional da 

Aglomeração Urbana de Piracicaba (AUP) e constitui um subsídio 

para a elaboração de propostas referentes ao campo da Cultura. 

Apresenta o levantamento do patrimônio cultural da AUP, buscando 

a valorização de seus bens arquitetônicos e sua consequente 

preservação. Os bens repertoriados consideraram os tombamentos 

e estudos de tombamentos do Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN), do Conselho de Defesa do Patrimônio 

Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico (CONDEPHAAT), e 

bens elencados pelas prefeituras da AUP em seus Planos Diretores 

e mencionados em consultas.  
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ELEMENTOS PARA FUNDAMENTAÇÃO DE UM 

DIAGNÓSTICO SOBRE O PATRIMÔNIO CULTURAL NA 

AGLOMERAÇÃO URBANA DE PIRACICABA 

 

 

 

 "O passar dos anos propicia uma mistura 

constante de edifícios de várias idades e de 

vários tipos, pois afinal, a cidade é formada por 

dinâmicos processos de urbanização que a faz 

ser tão 'diversificada'. O efeito do 'tempo' sobre 

as paisagens contribui para o reconhecimento 

da área, que foi sendo transformada durante 

décadas, por inúmeras gerações." (IPPLAP 

2013, p.64) 

 

 

s Bens Culturais da AU Piracicaba, levantados através da 

leitura dos Planos Diretores dos municípios, listagem dos 

tombamentos e estudos de tombamento do IPHAN e 

CONDEPHAAT, demonstram uma parcela significativa do 

Patrimônio da Macrometrópole Paulista e são bens de grande 

importância para a memória histórica do Estado. 

 

Acredita-se que nem todos os municípios da AU tenham 

conhecimento desses patrimônios e da sua importância, bem 

como acredita-se ainda que outros imóveis estejam sendo 

esquecidos nesse "inventário" preliminar e que a oportunidade 

do PDUI traga uma luz a essa leitura e o reconhecimento do 

seu valor para a memória através dos seus bens 

arquitetônicos. 

 

A Constituição Federal estabelece que é função da União, do 

Estado e dos Municípios preservar os bens culturais 

brasileiros. Assim, além do Tombamento, existem outras 

formas de preservação; os Planos Diretores municipais podem 

e devem estabelecer critérios de preservação do patrimônio, 

através do planejamento urbano. As cidades devem promover 

o seu desenvolvimento sem a destruição do Patrimônio, 

criando leis especificas que estabeleçam incentivos à 

preservação dos bens. No Estatuto da Cidade, estão 

indicadas diretrizes gerais para o estabelecimento de políticas 

urbanas em todo o território brasileiro. O Estatuto reforça os 

parâmetros propostos pela Constituição Federal de 88 e 

aborda pontos referentes ao princípio da função social da 

cidade e da propriedade, e os novos rumos para o 

desenvolvimento urbano a partir da noção do direito à cidade 

e sua gestão democrática. 

 

Assim, o Plano Diretor passou a ser o instrumento de 

integração e articulação das políticas urbanas voltadas ao 

fortalecimento da gestão urbana. São importantes na medida 

em que são um arcabouço indispensável ao planejamento, 

desenvolvimento e sustentabilidade das cidades. É 

fundamental que, nesse processo, as práticas voltadas ao 

desenvolvimento sejam estabelecidas para o atendimento de 

princípios básicos, tais como a função social da cidade, a 

gestão democrática, o direito à cidade e à memória, etc.  

 

Segundo a Carta de Atenas (1933), a cidade é uma pequena 

pátria que comporta valores morais. Tais valores estão 

impressos em suas construções históricas, que deverão ser 

respeitadas primeiramente pelo seu valor histórico e 

sentimental, e também por seu valor estético. 

 

As políticas de preservação são uma das dimensões das 

políticas urbanas, uma resposta aos direitos coletivos do 

cidadão à cidade e à memória, e devem ser amparadas por 

ações que aproximem e sensibilizem os cidadãos sobre a 

importância de preservar o patrimônio cultural, independente 

de atos oficiais que garantam essa proteção.  

 

A região onde se localiza a Aglomeração Urbana de 

Piracicaba foi desbravada pelo bandeirante Bartolomeu Bueno 

da Silva, o Anhanguera, em 1682, que seguia para Goiás. 

Pertencia a uma sesmaria que se estendia de Itu à 

Araraquara. Das sesmarias concedidas pelos Capitães 

Generais da Capitania de São Paulo entre 1721 e 1821, 

muitas foram abandonadas e outras se encheram de 

plantações de cana.  

 

As sesmarias compradas ou obtidas por títulos, geralmente 

por mais de uma pessoa, aos poucos se subdividiram, dando 

origem a várias fazendas e os primeiros fazendeiros por volta 

de 1815 no Morro Azul; começa a cultura da cana de açúcar. 

Já em 1816, esta região ultrapassa a produção canavieira de 

Itu, possuindo as maiores propriedades rurais de São Paulo. 

Em 1818, Piracicaba apresentava uma rede fundiária 

nitidamente apoiada na grande propriedade, com 27 fazendas 

de cana, área responsável pela maior cultura da cana-de-

açúcar e que marca também uma importante evolução 

econômica em São Paulo. Na segunda metade do século 

XVIII e na primeira do XIX, foi a compreendida no quadrilátero 

formado por terras de Sorocaba, Piracicaba, Mogi Guaçu e 

Jundiaí.  

 

Como a grande produção dos engenhos Ibicaba, Morro Azul, 

Geada e Cascalho precisava ser escoada, em 1823, a pedido 

do Senador Vergueiro, proprietário do Ibicaba, o Governo 

Provincial autoriza a abertura da nova estrada ligando Morro 

Azul, hoje Limeira, a Campinas. Junto à estrada foram 

surgindo estalagens, casas e vendas e, em 1826, foi aberta, 

porém só foi concluída em 1926, com a construção das 

transposições dos rios Jaguari e Atibaia. Após a doação de 

terras pelo Capitão Luiz Manoel da Cunha Bastos em 1826, 

surge Limeira como povoado, a partir da construção da 

Capela de Nossa Senhora das Dores de Tatuiby.  

 

As propriedades rurais dos "engenheiros da cana" tinham uma 

ocupação que pode ser descrita como um espaço para o 

plantio da cana, o engenho, a senzala e a casa de moradia. O 

censo de 1822, realizado em Vila Nova da Constituição, 

revelou, na lista geral dos habitantes, duas grandes 

Companhias de Ordenanças, com pelo menos seis mulheres 

engenheiras no comando de grandes unidades produtivas. Na 

sociedade, predominam os pequenos proprietários e sitiantes; 

entretanto, já se destacam os grandes produtores de açúcar e 

alimentos, sendo vários engenheiros concentradores de força 
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de trabalho escravo. Com a atividade produtiva em expansão, 

a propriedade fundiária consolidava-se e as relações de poder 

estabelecidas pelos grandes proprietários se manifestavam no 

contexto político e sócio cultural de Vila Nova da Constituição, 

que deixou de ser uma povoação ligada ao rio, à navegação e 

à construção de barcos, para se converter em importante 

centro agrário da Província de São Paulo. A rede fundiária se 

achava em franca expansão e se completaria em meados do 

século XIX; a exportação do açúcar era discreta e se 

encaminhava a Porto Feliz, antes de alcançar o porto de 

Santos e o mercado internacional. 

 

Piracicaba experimentou grandes transformações 

socioeconômicas no final do século XVIII, muito impulsionada 

pela ampliação dos espaços urbanos e rurais, pelos 

engenhos, pela grande produção agrícola e pelo crescimento 

demográfico. Passou de "Freguesia de Santo Antônio de 

Piracicaba" em 1774, para "Vila Nova da Constituição" em 

1822, e elevada a cidade em 1856. Por volta de 1836, contava 

com 78 engenhos, produziu 115.609@ de açúcar e 1.078 

canadas de aguardente. Em 1854, 51 fazendas de cana 

produziram cerca de 131.000@ de açúcar; já bem servida de 

estradas terrestres, contava com ligações para São Paulo, por 

Campinas e Jundiaí, e ligava-se também a !tu, Capivari, Porto 

Feliz, Pirapora, Limeira, Rio Claro e Araraquara. Estradas 

também entroncaram Piracicaba ao rio Paraná e a Cuiabá. Em 

1877 adota o nome Piracicaba, proposto pelo Presidente 

Prudente de Morais. (Canabrava&Mendes, 1938) 

 

A utilização do escravo africano no Brasil representava uma 

determinante sócio- econômica importante para a 

emancipação colonial. Os africanos eram empregados na 

agricultura, na limpeza pública, na construção e manutenção 

de estradas, casas, templos religiosos, tulhas e outros 

edifícios, utilizando-se das t®cnicas de ñtaipa de pil«oò e ñpau a 

pique". Alguns eram escolhidos para o serviço doméstico e a 

amamenta­«o e cria­«o dos filhos do ñsenhorò.  

 

No recenseamento de 1822 na Vila Nova da Constituição, a 

região conhecida por Morro Azul e Tatuhiby, que, futuramente, 

abrigaria as cidades de Limeira, Cordeirópolis e Iracemápolis, 

constituía-se de 951 pessoas livres e 546 escravos. A maioria 

dos africanos trabalhavam nos engenhos de fabricação de 

açúcar redondo exportável.  

 

Os escravos africanos contribuíam com a mão de obra nos 

engenhos de açúcar e plantações de café do Brasil, cuja 

produção se encontrava em franca ascensão. Na sociedade 

açucareira, o negro foi transformado em moeda para obtenção 

de terras e poder. O número de escravos definia o status de 

um cidad«o. O famoso padre Antonil, em sua obra ñCultura e 

Opul°ncia do Brasil por suas Drogas e Minasò, escreveu: ños 

escravos são as mãos e os pés do senhor de engenho, 

porque, sem eles, não é possível fazer, conservar e aumentar 

fazenda, nem ter engenho correnteò (Heflinger Jr., 2012). 

 

Os engenhos centrais foram grandes unidades de produção, 

para a moagem da cana, com equipamentos modernos, e em 

localização planejada para receber o produto de um conjunto 

de propriedades. Em 1900, o Engenho Central foi comprado 

por um sindicato e, depois, transferido a uma sociedade 

anônima com um capital de 2.200 francos, a Societé Sucrérie 

Brésilienne, com sede social em Paris. Possuía, no Brasil, seis 

engenhos centrais, sendo quatro em São Paulo ï Piracicaba, 

Villa-Raffard, Lorena e Porto Feliz ï, com um capital de sete 

milhões de francos. Nesse momento encerra-se também a 

fase dos engenhos centrais e iniciava-se o período das usinas 

e, com ele, todo o processo de concentração fundiária (Neide 

Marcondes, 2008). 

 

O deslocamento geográfico das plantações cafeeiras, do Vale 

do Paraíba para o centro-oeste paulista, implicou na formação 

de nova classe dirigente, preocupada com a aquisição de mão 

de obra, organização e direção da economia cafeeira, 

transporte interno e comercialização. A cultura canavieira 

continuou progredindo e, mesmo após a penetração do café, 

Itu, Piracicaba, Porto Feliz e Capivari contribuíram, entre 

1854/55, com 2/3 da exportação do açúcar pelo porto de 

Santos. Paralelamente à exploração da cana de açúcar, a 

região também se destacou como produtora cafeeira. Muitos 

preferiram ampliar as culturas de cana a instalar novos 

equipamentos para o beneficiamento do café; outros 

adaptaram o programa de propriedade de cana para o cultivo 

do café, apresentando altos números de produção de café nos 

anos de 1883, 1887 e 1888 (Canabrava & Mendes, 1938). 

 

Em 1841, na Fazenda Ibicaba, fundada em 1817, pelo 

Senador Vergueiro, foi implantado o "Sistema de Parceria do 

Brasil Imperial", um sistema de parceria na lavoura. Sede da 

primeira colônia e uma das mais importantes do Brasil, foi a 

pioneira na substituição de mão de obra escrava pela de 

imigrantes europeus ï portugueses e principalmente suíços e 

alemães ï, muito anterior à abolição da escravatura. Atitude 

essa que foi imprescindível para a abolição dos escravos e 

para o desenvolvimento do Estado de São Paulo (Heflinger 

Jr., 2012). 

 

Entretanto, com as dificuldades enfrentadas pelos colonos na 

adaptação ao clima, à cultura, somadas à dependência 

econômica aos fazendeiros, foi-se criando uma crise que, em 

1856, culminou na " Revolta dos Parceiros", tendo, como 

palco, a Fazenda Ibicaba, maior produtora de café da época. 

A revolta, comandada pelo suíço Thomaz Davatz, conseguiu 

que autoridades suíças tomassem conhecimento das 

condições em que viviam os colonos. Ao retornar a Europa, 

ele escreveu o livro Memórias de um Colono no Brasil, cujo 

teor inibiu o ciclo da imigração. 

 

Em 1877, chega o primeiro grupo de italianos para São Paulo, 

com cerca de 2.000 imigrantes; é a política oficial da província. 

A partir de 1882, o movimento cresce assustadoramente e o 

estado, pela primeira vez, destina verbas para apoiar os 

imigrantes, criando a "Hospedaria do Imigrante", onde ficavam 

até por 7 dias aguardando para que fossem contratados. 

 

Na descrição de Neide Marcondes, 2008, pode-se visualizar a 

vida e o modo de morar do imigrante recém chegado:  
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"Em geral, o imigrante encontrou, à sua espera, um 

cenário pré-fabricado, com casas, todas do mesmo 

estilo e do mesmo material, pintadas da mesma cor e 

com as mesmas dependências: varanda, sala, 

cozinha, despensa e quarto, jardim, horta e instalação 

sanitária no espaço externo. O colono introduz o forno 

externo para assar pão. As casas, em grupos de 

duas, três ou quatro, ficavam numa distância 

aproximada de 60 metros, uma da outra. Este cenário 

é rotineiro e padronizado, com plano simples e 

racional para facilitar a construção em serie. Os 

colonos que não dispunham de imediato de casas 

prontas, recebiam telhas, caixilhos, portas e janelas, 

madeira e cal, construíam seus próprios ranchos, 

comprometendo-se a devolvê-los ao deixarem o 

emprego. 

No interior das casas encontravam-se móveis 

padronizados e formados, em geral, por cadeiras 

simples, amplas mesas retangulares e camas toscas, 

paredes recobertas de fotografias de parentes e 

gravuras de santos. Dentre as construções para 

atender às exigências iniciais da colonização, era 

construída a igreja com o seu campanário. O seu 

interior apresentava, geralmente, cenas da via sacra. 

Quando as reações dos imigrantes, em particular da 

mulher, são focalizadas, sabe-se que a mulher reagiu, 

negativamente, às modificações de seus costumes 

domésticos. Na Itália central e do sul, o banho diário 

não fazia parte dos hábitos rotineiros. Aqui, a terra 

chamada roxa impregna a pele, a roupa, escurece as 

paredes e os móveis da casa. Essas alterações 

influenciaram o quadro cultural de algumas famílias, 

que já começaram a construir urna espécie de 

banheiro, fora da casa. Direta ou indiretamente, o 

calor e a terra levaram o italiano à mudança de certos 

padrões de vida."  

 

A imigração italiana foi a com o maior sucesso, seja na 

adaptação dos imigrantes, como na sua produtividade. Esse 

sucesso se deve a procedência rural da maior parte deles, 

vindos principalmente de latifúndios. A identidade religiosa 

também foi um fator favorável, devido ao grande poder da 

Igreja Católica. Há ainda hoje a predominância de 

sobrenomes italianos na região. 

 

Os espaços rurais e urbanos passaram a documentar a sua 

presença na paisagem. Os edifícios religiosos, as casas, os 

sobradões e as sedes de fazenda existentes são os 

testemunhos da atividade desses segmentos da sociedade 

antiga, os registros de sua passagem e sua contribuição.  

 

"Assim, o patrimônio edificado serve como elo entre o 

homem, sua história e seu meio." (Mineo, 2009) 

 

Em 1886, é criada a Sociedade Promotora da Imigração, 

conhecida como ñbra­os para a lavouraò, que promove uma 

grande campanha publicitária para atrair mão de obra. 

Durante quase 10 anos foi responsável pelo processo de 

entrada de imigrantes subvencionados, ou não, pela província 

de São Paulo. Durante esse período, introduziu o maior 

número de imigrantes de todo Império: em 1887, entraram 

32.000; em 1888, 92.000; e, de 1889 até inicio do século XX, o 

total foi de 750.000 imigrantes, sendo 58% deles subsidiados 

pelo Estado (Holloway, 1984). 

 

A partir da ultima década do século XIX aparecem os novos 

tipos sociais; surge o usineiro, empreendedor e dominador, 

que em nada se assemelha ao senhor de engenho ou ao 

fazendeiro, é um homem da cidade, industrial, representante 

da burguesia urbana e vale pelas suas qualidades pessoais, 

realçadas pelo seu poderio econômico. Surge também a figura 

do colono; aquele que planta, roça, corta, transporta e entrega 

a cana, carregada sobre vagões. A utilização de colonos era 

uma imposição do próprio estágio de desenvolvimento da 

lavoura canavieira; a mecanização agrícola era muito 

incipiente e as usinas mantinham trabalhadores fixos durante 

todo o ano. As usinas aproveitavam-se da instabilidade dos 

colonos das lavouras de café das crises do fim do século XIX 

e passaram a usar os colonos cada vez mais intensamente 

nas lavouras de cana. Os colonos pagavam aluguel do terreno 

que ocupavam.  

 

Os primeiros anos da República coincidem com o 

renascimento da indústria açucareira. Em 1896, Piracicaba e 

Capivari são os maiores centros açucareiros do Estado de 

São Paulo, com Santa Bárbara em primeiro lugar na produção 

de aguardente, e Piracicaba como a segunda localidade no 

Estado em extração de madeira. Entretanto, houve também a 

maior destruição florestal, que ocorreu durante o 

funcionamento dos Engenhos Centrais, que utilizavam a 

madeira como combustível para a fabricação do açúcar.  

 

A cultura do algodão, iniciada com êxito nos tempos coloniais, 

entrou, após fase de prosperidade, em franca decadência. 

Com breve período de desenvolvimento, nas décadas de 1860 

e 1870, a produção da região, em 1900, não chegou a suprir, 

sequer as necessidades da única fábrica de tecidos em 

Piracicaba. Esta cultura toma algum incremento em 1905, 

passando Piracicaba a ocupar o quarto lugar na produção 

paulista de algodão (Canabrava & Mendes, 1938). 

 

Em 1903, das dez usinas açucareiras existentes no Estado, 

duas se situavam em Piracicaba. A Usina de Piracicaba, 

antigo Engenho Central, dispunha de 24 quilômetros de via 

férrea, de um metro de bitola, ligada à Estrada de Ferro 

Ituana. A partir de 1905, Piracicaba e Capivari firmam-se como 

centros açucareiros, sobretudo quando as crises sucessivas 

do café passam a favorecer o desenvolvimento da cana-de-

açúcar. 

 

"Nem tudo o que é antigo se deteriora. Uma área 

urbana antiga, não fracassa por ser velha, mas sim 

tornasse 'velha' por estar fracassada." (IPPLAP, 

2013, p.64) 
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Aglomeração Urbana de Piracicaba  
 Bens Culturais Tombados e em Estudo de Tombamento: Condephaat, Iphan, Conselhos Municipais e Plano Diretor 

MUNICIPIO 

BENS TOMBADOS 

PLANO DIRETOR 

DESCRIÇÃO  CONDEPHAAT IPHAN 
CONSELHO 
MUNICIPAL  

ÁGUAS DE SÃO 
PEDRO  

  NT NT NT NT 

 
     

ANALÂNDIA   NT NT  

Lei nº 32 de 06/10/2006, Autógrafo nº 33 de 06/10/2006 

Art. 14. Caberá ao Município implementar e dar continuidade à 

implantação dos programas e propostas do Plano de Ações 
Estratégicas para exploração do turismo e lazer, criando 
programas específicos e reafirmando uma tendência de 
crescimento econômico neste setor.  
§ 1º. Para as ações previstas no caput deste artigo deverão ser 

ouvidos os conselhos municipais pertinentes, as entidades 
representativas do setor imobiliário, dentre outras. 
§ 2º. Deverão ser instituídos programas de divulgação e apoio ao 

turismo local através do seguinte conteúdo mínimo: (...) 
VI. incentivo à construção de locais de hospedagem e de 

programas de recuperação de imóveis de interesse cultural;  
IX. promover parcerias com proprietários de antigas fazendas 

produtoras de café e outras propriedades rurais, visando ao 
desenvolvimento do turismo rural; (...) 

Art. 29. Compete ao órgão responsável pela Cultura promover, 

implementar e incentivar atividades culturais e, principalmente: (...) 
VI. elencar os atrativos e potencialidades culturais do Município 

para promoção e divulgação da cidade;  
VII. reconstituir, através de pesquisas, dentro e fora do Município, 

a história da cidade desde a sua fundação, atualizando-a a cada 
ano;  
VIII. zelar pelo patrimônio artístico, histórico, arqueológico, 

monumental, ambiental, paisagístico, biográfico e cultural do 
Município.  

Art. 30. O órgão responsável pela Cultura deverá estreitar as 

ligações com os órgãos governamentais e entidades 
mantenedoras da cultura, visando obter informações e assessoria 
técnica para o desenvolvimento de atividades 

 
 

 
    

ARARAS 

Fórum 

 

Localização: Praça Barão de Araras 

O edifício, construído em fins do século XIX, foi utilizado 
como fórum e cadeia, além de ter funcionado, em suas 
dependências, a Câmara Municipal até 1916. Teve como 
construtor o arquiteto francês Victor Dubugras que, com 
apurada técnica construtiva, projetou estações ferroviárias, 
escolas e cadeias para o governo do Estado. No Fórum de 
Araras, foram empregados materiais importados como o 
pinho de Riga, telhas de ardósia, entre outros. Vale a pena 
salientar o esmero do trabalho no forro do salão principal, 
no portão de ferro, através do qual se dá o acesso lateral, e 
na área da escada em que se introduziram vitrais. Em 
1979, o Estado cedeu o imóvel ao município para a 
instalação da Casa de Cultura. 

Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 00453/74 
Resolução de 
Tombamento: 

23/06/77 
Publicação do Diário 
Oficial:  

Poder Executivo, 
24/06/77, pg. 51 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 111, p. 16, 
25/06/1979. 

NT  

LC Nº 3901 de 6/10/2006 

Art. 67. O patrimônio natural e cultural é constituído pelo conjunto 

de bens existentes no Município de Araras, de domínio público ou 
privado, cuja proteção ou preservação seja de interesse comum, 
quer por seu valor histórico, artístico, cultural, arquitetônico, 
paisagístico, natural ou ambiental. 

Art. 68. São diretrizes gerais da política municipal de proteção do 

patrimônio natural e cultural: (...) 

IX. promover a preservação do patrimônio cultural edificado e dos 

sítios históricos e arqueológicos, mantendo suas características 
originais e sua ambiência na paisagem urbana, por meio de 
tombamento ou outros instrumentos, além de orientar e incentivar 
o seu uso adequado;  

 
 
 
 

http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20de%2023.6.77%20DOE%2024.06.77%20pg.%2051.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20de%2023.6.77%20DOE%2024.06.77%20pg.%2051.pdf
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MUNICIPIO 

BENS TOMBADOS 

PLANO DIRETOR 

DESCRIÇÃO CONDEPHAAT IPHAN 
CONSELHO 
MUNICIPAL  

ARARAS 

E. E. Cel. Justiniano Whitaker de 
Oliveira 

 

Localização: R. Cel. André Ulson Junior, 

32 

Sob a direção do Sr. Maurício de Camargo o magnífico 
prédio desta escola com 10 salas para 45 alunos foi 
inaugurada em 7 de julho de 1901 pelo Dr. Mário Bulcão, 
então Inspetor Geral do Ensino, representando o Governo 
do Estado. 
É uma das integrantes de conjunto de 126 escolas públicas 
construídas pelo Governo do Estado de São Paulo entre 
1890 e 1930 que compartilham significados cultural, 
histórico e arquitetônico. Essas edificações expressam o 
caráter inovador e modelar das políticas públicas 
educacionais que, durante a Primeira República, 
reconheceram como inerente ao papel do Estado a 
promoção do ensino básico, dito primário, e a formação de 
professores bem preparados para tal função. Quanto às 
políticas de construção de obras públicas, são 
representativas pela estruturação racional de se instalar 
edificações adequadas ao programa pedagógico por todo o 
interior e capital do Estado. 

Fonte: Processo de Tombamento 

Número do 
Processo: 24929/86  
Resolução de 
Tombamento: 

21/07/2010 
Publicação do Diário 
Oficial: Poder 

Executivo, 11/11/10, 
pgs. 112 a 114 
Livro do Tombo 
Histórico: inscrição 

nº 377, p. 103 a 110, 
05/09/2011. 
Código Sec. Est. 
Educ.: 05.41.106 

NT  

X. atualizar, identificar e inventariar os bens de valor ambiental e 

cultural, de natureza material e imaterial, promovendo a sua 

recuperação, conservação e preservação, integrando-os ao 

patrimônio histórico, arqueológico, cultural, artístico e natural do 
município; 
XI. estabelecer normas, padrões, restrições e incentivos ao uso e 

ocupação dos imóveis públicos e privados, considerando os 
aspectos do meio ambiente natural, cultural e edificado 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental; 
XII. orientar e incentivar o uso adequado do patrimônio, dos sítios 

históricos e arqueológicos da paisagem urbana; 

XIII. estabelecer incentivos construtivos e fiscais visando a 

preservação, conservação, recuperação e restauração do 
patrimônio cultural e ambiental.  

Art. 70. São diretrizes específicas para a proteção do patrimônio 

histórico, artístico e cultural de Araras: 
I. implantar política de preservação, revitalização e divulgação do 

patrimônio do município, em seus vários suportes, por meio de 
medidas públicas e incentivo à ação de particulares; 

II. instituir instrumentos específicos de incentivo à conservação, 

recuperação e restauração histórica e cultural do Município, além 
dos existentes nos âmbitos estadual e federal; 
III. priorizar a política de organização de acervos museológicos, 

artísticos e documentais, de forma a garantir sua acessibilidade e 
memória; 
IV. elaborar projeto de revitalização da região central e outras 

áreas de interesse histórico ou ambiental da cidade, promovendo a 
valorização do bem tombado; 
V. elaborar, através do COMPHAC e dos órgãos técnicos da 

Prefeitura Municipal, programas para: 
aϋ recuperação e conservação do patrimônio histórico, artístico e 
cultural e da paisagem urbana; 
bϋ regulamentação de painéis publicitários e equipamentos 
urbanos nas vias públicas; 
cϋ utilização de incentivos fiscais e urbanísticos para a 
conservação do patrimônio. 

Art. 71. São ações previstas para a proteção do patrimônio 

histórico, artístico e cultural de Araras: 
I. atualizar o Inventário de Proteção do Patrimônio Histórico, 
Artístico e Cultural de Araras - IPPHAC, identificando os bens 

representativos da memória do Município que merecem ser 
preservados, estabelecendo diferentes graus de proteção em 
função da qualidade arquitetônica, artística e histórica que 
representam; 
II. aplicar instrumentos de proteção ao patrimônio histórico, 

artístico e cultural de Araras, assegurando as diretrizes 
estabelecidas pelo COMPHAC. 

Art. 72. Objetivando preservar o patrimônio histórico, artístico, 

cultural, arquitetônico, paisagístico, natural e ambiental, bem como 
os bens tombados, tanto na Zona Urbana e de Expansão Urbana, 
como na Rural, fica o Poder Público incumbido do levantamento 
geral de tais patrimônios e de tomar medidas no sentido de evitar 
que os mesmos sejam alterados, danificados, demolidos ou 

destruídos, transformando-os em ponto de interesse turístico do 

Município. 

Fazenda Montevidéu 

 

Localização: 

Fundada em 1848, o enorme Sítio Montevidéu compreendia 
as terras das atuais fazendas Montevidéu, São Bento, 
Palmeiras, Nova Granada, Empyreo, Peroba e Capitólio; 
estas últimas pertencem hoje ao município de Leme.  
A porção que hoje corresponde à Fazenda Montevidéu foi 
adquirida por José Lacerda Guimarães, o Barão de Arary, e 
teve seu clímax no ciclo do café. 
 

 

NT 

Classificação: 

Conjunto Rural 
Nº do Processo: 

1467 
Ano de Abertura: 

2000 
Situação: Em 

instrução 
Livro de Tombo:  

 

 

http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf
http://www.cultura.sp.gov.br/StaticFiles/SEC/Condephaat/Bens%20Tombados/Processo/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20126%20Escolas.pdf

